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RESUMO 
 
 

O tema sobre inclusão social é bastante abrangente. Esta pesquisa se preocupa em 
apontar algumas práticas sociais que promovem a exclusão e quais as 
possibilidades de reversão deste quadro com vistas a ações inclusivas, em 
específico na escola e nas aulas de educação física. O objetivo geral foi criar 
possibilidades de intervenção pedagógica e estratégias de ensino com vistas à 
inclusão de alunos com deficiência física nas aulas de Educação Física, para isso 
utilizou se da modalidade basquetebol para promover a reflexão e tomada de 
consciência de todos os participantes das aulas (sem deficiência física). De cunho 
bibliográfico, este trabalho está dividido em três capítulos que discute a intolerância, 
os mecanismos legais garantidos à educação especial e, o último capítulo que 
apresenta o que pode ser utilizado como estratégia pedagógica e método de 
reflexão durante o processo de ensino da modalidade basquetebol nas aulas de 
Educação Física. Ao final deste trabalho conclui-se que ao se falar de inclusão social 
é necessário entender as dificuldades e possibilidades existentes na educação 
inclusiva. O professor precisa de conhecimento e formação necessária para a 
criação de estratégias que favoreçam a reflexão e o entendimento sobre o assunto e 
que a inclusão seja efetiva e provoque transformações na consciência e nas ações 
de todos os envolvidos. 
 
Palavras-chave: Basquetebol. Deficiência física. Educação física. Inclusão social.  
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ABSTRACT 
 
 
The theme of social inclusion is quite comprehensive. This research is concerned to 
point out some social practices that promote exclusion and what are the possibilities 
of this framework in order to reverse actions inclusive, in particular at school and in 
the physical education classes. The overall objective was to create possibilities for 
intervention pedagogical and teaching strategies with a view to the inclusion of 
students with physical disabilities in physical education classes, to that used if 
basketball mode to promote reflection and awareness of all participants of classes 
(no disability). Of bibliographical nature, this work is divided into three chapters 
discussing intolerance, legal mechanisms guaranteed to special education and, the 
last chapter presents what can be used as a pedagogical strategy and method of 
reflection during the process of teaching basketball mode in physical education 
classes. At the end of this study concluded that when speaking of social inclusion is 
necessary understand the difficulties and possibilities existing in inclusive education. 
The teacher needs knowledge and training required for the creation of strategies that 
promote reflection and the understanding on the matter and that the inclusion to be 
effective and cause changes in consciousness and in the actions of everyone 
involved. 
 
 
Key Words: Basketball. Physical disabilities. Physical education. Social inclusion. 
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INTRODUÇÃO 

  

Tratar sobre a inclusão social é bastante abrangente. Tal tema transita por 

diferentes âmbitos e dimensões; desde a dimensão legal por meio de análises dos 

direitos constitucionais até aspectos permeados por áreas acadêmicas mais 

específicas como Psicologia, Educação, Ciências Sociais, Filosofia, Educação 

Física, entre outras. Tudo isto para que possamos discutir sobre a exclusão para 

com a diversidade social, mas, não podemos falar de inclusão sem nos atentarmos 

para o tema exclusão. Muito se fala sobre a inclusão social e as formas de se 

conquistar a igualdade de todos, mas pouco se fala de como combater a exclusão e 

suas implicações, pois ao invés de querer a igualdade de todos, seria importante o 

entendimento de que todos somos diferentes e o respeito a essas diferenças 

essencial para que possamos mudar o quadro social no qual vivemos. 

Diante da exclusão temos o preconceito disseminado em todos os aspectos 

seja social, educacional e político, e pouco se faz para mudar essa realidade, ainda 

mais quando do preconceito surgem ações discriminatórias que vão desde a 

violência verbal até em ações mais graves como a violência física. Reconhecer que 

existe intolerância é tentar buscar formas de combatê-las e repará-las; reconhecer o 

diferente não é se tornar pior, ou melhor, que o outro, mas sim entender que a partir 

das diferenças podem existir novos olhares e novas perspectivas sobre as pessoas 

e através disso novas aprendizagens. De acordo com Barth, (1990, p.514-515), “as 

diferenças representam grandes oportunidades de aprendizado”. Para ele, o que é 

importante nas pessoas – e nas escolas – é o que é diferente, não o que é igual. 

 As escolas são espaços criados para o ensino do conhecimento e para 

formação de cidadãos de forma qualitativa e equitativa, é dentro dela que devem 

surgir ações inclusivas que favoreçam as trocas de experiências entre os alunos, 

para que assim aprendam a respeitar a todos de forma mútua. Temos também as 

escolas inclusivas, mediante a Constituição Federal de (1988) e a lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (lei nº 9394/96) impõem que as escolas devem 

receber todos os indivíduos portadores de deficiência (BRASIL, 1996), parte das 

escolas se preparar para garantir que esses, bem como os demais alunos, tenham 

um ensino de qualidade. 

No processo de ensino, o docente tem a obrigação de direcionar os 

estudantes tanto para a aquisição de conhecimentos relacionados às disciplinas 
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escolares como às experiências e interações sociais. Para tanto, os professores 

precisam de qualificação mediante uma formação inicial e continuada para que se 

sintam preparados para proporem estratégias e intervirem durante o ensino com e 

por meio de atividades que visem acima de tudo o desenvolvimento dos alunos para 

a vida social.  

 O estudo ora apresentado é de cunho bibliográfico e procura verificar 

estratégias de ensino que visem à inclusão de alunos deficientes físicos na disciplina 

Educação Física a partir da modalidade Basquetebol com a intenção de promover a 

reflexão dos alunos em relação à participação de alunos com deficiência física nesta 

modalidade. Quanto à modalidade basquetebol, esta tratada de forma mais ampla, 

tendo como componente auxiliar o basquetebol em cadeira de rodas. A preocupação 

também é conceituar a inclusão e a exclusão social, discutir a educação, bem como 

a Educação Física relacionada às políticas inclusivas.  
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1. INCLUSÃO E EXCLUSÃO SOCIAL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO 

FÍSICA 

 

O termo inclusão abrange diversos significados que se distinguem mediante 

ao contexto em que é discutido. Neste trabalho trataremos da inclusão social no 

campo educacional e, em específico, da inclusão dos deficientes físicos e 

possibilidades de ensino, formação e participação ativa deste público na sociedade 

brasileira. 

Ao tratarmos de inclusão precisamos nos referir paradoxalmente à exclusão 

social, ou seja, só temos a inclusão como tema de discussão pois passamos por um 

complexo e histórico sistema de exclusão das minorias sociais entre as quais:  os 

deficientes físicos,  aqueles que sofrem de preconceitos por conta das desiguais 

relações raciais, de  etnias, de gêneros, geracionais, classes sociais, entre outras. 

Atualmente, segunda década do século XXI, nos deparamos com preconceitos e 

discriminações, para com essas minorias que seguem como formas e atitudes de 

exclusão pelo fato de estarem “fora” do que é padronizado socialmente.  

Alguns padrões sociais são regras e leis criadas pelo Estado para estabelecer 

a ordem dentro da sociedade, tais padrões são seguidos desde o nascimento até a 

vida adulta. Existem diversos tipos padrões sociais como de consumo, padrões de 

beleza, de sexualidade, de gênero, de comportamento e entre outros, muitas vezes 

os padrões ditos corretos pela sociedade são seguidos por falta de informação, pelo 

medo da opressão e da discriminação.  

De acordo com Aronson (1999), “o preconceito pode ser definido como uma 

atitude hostil ou negativa contra determinado grupo. Sendo que, tal atitude, é 

baseada em generalizações deformadas ou incompletas”. 

 

     Já para Bandeira e Batista (2002), o preconceito vai referir-se a uma: 

 

[...] atitude interior (no sentido interno) de um sujeito que viola os 
atributos e os qualificativos em relação ao outro sujeito, 
estabelecendo o funcionamento cognitivo e os contactos perceptivos 
de forma equivocada, cindida e traumática, portanto, pondo sempre à 
prova (ou derrotando) as capacidades e os recursos simbólicos do 
outro (BANDEIRA & BATISTA, 2002, p. 129). 
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O preconceito pode ser a falta de conhecimento sobre o outro - a ignorância, 

mas não se resume apenas nesta justificativa, acontece também por outros fatores 

que estão instaurados socialmente. O preconceito infelizmente é muito comum no 

ambiente escolar e fora dele. Várias formas de violências são resultantes dos 

preconceitos e são às ações que dele derivam que surge a discriminação, ou seja, 

esta ocorre quando o pensamento passa a ser externado em um tratamento 

intolerante.  

Essa violência que instaura do outro diferente afirma ou lhe atribui um valor 

negativo, que causa a necessidade de mostrar o incômodo através de palavras 

ofensivas ou por agressões físicas, mas esses valores pré-conceituados sobre o 

outro não significa que não sejam inalterados. 

Segundo Guimarães (2004a, p.18), “a discriminação consiste no tratamento 

diferencial de pessoas, podendo tais comportamentos gerar a separação e 

desigualdade”. Esse autor aponta que o preconceito seria apenas a crença 

preconcebida interiormente sobre as qualidades morais, intelectuais, físicas, 

psíquicas ou estéticas de alguém. Desse modo, conclui ele, que é totalmente 

possível que o autocontrole e as normas de conduta façam com que alguém não 

externe seu preconceito na forma de atitude discriminatória, o que não gerará danos. 

Ao que condiz a fala do autor citado anteriormente, não externar seu preconceito 

não significa oprimir, mas sim saber expor suas opiniões sem prejudicar o outro. 

Se o comportamento simplista for explorado e mediado para além da 

diferença, é possível que o pensamento negativo do diferente se torne um 

pensamento mais tolerante e com menos rejeições.  

O que poderia ser utilizado para diminuir às formas de exclusão das minorias 

seria colocar o ensino sobre os temas relacionados às diversidades, o preconceito e 

às atitudes discriminatórias. Nas escolas de maneira particular e a sociedade mais 

ampla precisam discutir e trabalhar formas  de inclusão, para se quebre o paradigma 

social excludente normatizado. Vivemos em uma sociedade com pessoas e grupos 

distintos. É preciso, portanto, o incentivo a uma formação que proporcione o respeito 

para com todos.  

O problema não está somente no que é causado ao outro excluído (embora 

seja o principal), mas sim naquilo que não se re-conhece sobre o outro. 

Bonetti (1998, p.205) aborda que “a exclusão social é uma só e se manifesta 

num mesmo processo, começando pela exclusão social da esfera produtiva até 
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chegar na cidadania". Para ele, o termo excluir possui uma significância maior, não 

restrita aos verbos separar, segregar, ou mesmo no sentido de promover a 

discriminação de grupos sociais em razão de determinadas características. Excluir, 

para o autor, significa "expulsar do mundo dominante, significa literalmente pôr para 

fora dos parâmetros e das normas que regem as relações sociais" (BONETTI, 1998, 

p. 15).  

A exclusão acontece pelo julgamento que é feito sobre o outro, por ser 

diferente, esse julgamento surge pela comparação que o ser humano faz e que 

muitas vezes causa a discriminação.  Haddad (2007, p.10) afirma sobre exclusão, 

que os sujeitos permanecem distantes do "processo de construção da sociedade", 

da participação ativa, "da vivência e garantia dos seus direitos de cidadania". 

A cidadania, no dizer de Hannah Arendt,1 “é direito a ter direitos, e pressupõe 

a igualdade, a liberdade e a própria existência e dignidade humanas”. Por isso a 

cidadania não é somente ter o direito de ir e vir, mas é também o de exercer o 

respeito ao outro, as diferenças e ser democrático, essa prática estrutura uma forma 

menos passiva da cidadania e permite espaço para todos. Esse espaço que a 

inclusão social pode construir e estruturar, dessa forma, inclusão social e a 

cidadania se relaciona ao promover que o sujeito incluído seja parte da sociedade 

de forma ativa, com o intuito deste partilhar de todos os direitos humanos de forma 

comum. 

 A exclusão como já foi citado anteriormente consiste em distanciar o sujeito 

do processo de construção da sociedade, isso dentro da escola, por exemplo, é 

como criar salas especiais para alunos com deficiência, separados dos outros 

alunos, tal método nesse caso, não motiva o ensino inclusivo, pelo contrário 

proporciona ainda mais o distanciamento entre a diversidade humana. 

Para Muniz Sodré2 (2013) existe um abismo entre o reconhecimento filosófico 

(abstrato) do outro e a prática ético- política de aceitar outras possibilidades 

humanas, a diversidade. Ele discorre sobre o assunto dizendo que existem 

problemas em aceitar o diferente. O primeiro problema é o de valor, todos somos 

                                                 
1
 ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004. Hannah Arendt 

foi uma filósofa política alemã de origem judaica. Conhecida como a pensadora da liberdade, Hannah 
Arendt viveu as grandes transformações do poder político do século XX. Estudou a formação dos 
regimes autoritários (totalitários) instalados nesse período - o nazismo e o comunismo - e defendeu 
os direitos individuais e a família, contra as "sociedades de massas" e os crimes contra a pessoa. 
 
2
 SODRÉ, Muniz. Café Filosófico: A ignorância da diversidade. Categoria: Educação, 2013. 
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guiados por valores, então nenhum valor é neutro. O valor que atribuímos às coisas 

e às pessoas reflete as convicções e as crenças de um sistema particular. O valor é 

uma significação já estabelecida. Mas o fato é que a diversidade vai além das 

aparências, pois o olhar percebe e atribui valor ao mesmo tempo.  

Atribuímos valor de acordo com as experiências aprendidas ao longo da vida, 

por isso para se ter uma construção de valor de algo ou de alguém é preciso o 

contato com essa coisa ou pessoa, por isso ao se ter contato com um grupo 

determina-se o valor ao seu grupo e ao se deparar com o diferente acredita que este 

está errado perante ao seu grupo, com isso atribui um valor negativo. Por isso a 

diversidade deve ser falada e, além disso, deve haver o contato entre as pessoas, 

para que se construam valores coerentes as experiências concretas. 

O segundo problema é a diferenciação, saber fazer as diferenças. Sodré 

(2013) explica que o senso comum pensa a diferença como ponto de partida, então 

julga a partir da identidade do outro, como se a identidade estivesse pronta e 

acabada, porém nenhuma identidade está pronta e acabada. Identidade são 

projeções de fixação que fazemos sobre o caráter e a natureza mutável de tudo das 

pessoas. De fato, o ser humano é guiado pelo senso comum e ao comparar rebaixa 

o diferente, o diverso. 

Sodré (2013) fala que discriminamos, “porque ignoramos afetivamente e 

intelectualmente o outro, estamos excluindo o diverso, porque não temos 

possibilidade de lidar com a diferenciação por não saber fazer a diferença”. Saber 

fazer essa diferença acontecerá quando o ser humano se aceitar como um ser 

humano diverso. Sodré (2013) cita o filósofo Immanuel Kant3 (1724-1804) que 

adverte: “uma coisa é distinguir as coisas umas das outras, outra é conhecer a 

diferença das coisas”. Dessa forma, para entender melhor a diversidade, é 

necessário ter a consciência clara e não apenas o entendimento particular de cada 

sujeito. Sodré (2013) diz que julgamento de iguais e desiguais, se aplica a coisas, 

objetos e a animais, não necessariamente a pessoas, porque é do poder de 

comparar que vem o poder de discriminar. E os homens não são iguais ou desiguais, 

eles são singulares. Os homens coexistem na diversidade deles e cada uma dessas 

                                                 
3
Immanuel Kant (1724-1804) foi um filósofo alemão, fundador da “Filosofia Crítica”. Dedicou-se em 

resolver a confusão conceitual a respeito do debate acerca da natureza do nosso conhecimento. 
Procurou explicar como é o funcionamento do mecanismo de apreensão e de compreensão da 
realidade que permite ao Homem saber-se inserido em um Universo. 
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singularidades corresponde à dinâmica histórica do outro que é um coletivo diverso. 

Isto está diretamente ligado ao respeito à diversidade. 

O Brasil está repleto dessa mistura de cultura, advindas de povos que para cá 

vieram e trouxeram suas tradições contribuindo na construção da nossa história, 

entretanto persiste a desigualdade social, pois ainda há um distanciamento da 

igualdade plena para todos. 

A igualdade é conceituada pela Constituição Federal de 1988, no Artigo 3º e 

destacam-se os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

 

I - Construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - Garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 
IV - Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
(BRASIL, 1988). 
 

 

 

O que está descrito na constituição não se cumpre na prática, a começar pela 

discriminação e o preconceito, cujas pessoas segregam outras por sua classe, 

gênero, sexualidade, religião, raça e deficiência, separando onde devem ficar, seja 

dentro ou fora da escola. 

Para que o preconceito e a discriminação não se instalem na sociedade 

escolar deve se trabalhar a equidade. A equidade pode ser entendida como: 

 

[...] o reconhecimento e a efetivação, com igualdade, dos direitos da 
população, sem restringir o acesso a eles nem estigmatizar as 
diferenças que conformam os diversos segmentos que a compõem. 
Assim, eqüidade é entendida como possibilidade das diferenças 
serem manifestadas e respeitadas, sem discriminação; condição que 
favoreça o combate das práticas de subordinação ou de preconceito 
em relação às diferenças de gênero, políticas, étnicas, religiosas, 
culturais, de minorias, etc. (SPOSATI, 2002, p. 5).  
 

 

 Por isso a necessidade de políticas públicas voltadas à inclusão, qualidade da 

educação e com a garantia da igualdade de direitos a todos com vistas ao 

desenvolvimento de uma sociedade equitativa. 
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A inclusão vai ao encontro das diferenças, pois incluir é respeitar o diferente 

e, além disso, é adaptar o espaço ou meio ao sujeito para que se sinta parte da 

sociedade, sujeito este que exemplifica as minorias sociais. 

As minorias sociais são um conjunto de grupos sociais que representam uma 

população com características diferenciadas. Esses grupos configuram uma parte 

excluída/ marginalizada socialmente, não por causa de suas diferenças, mas pela 

falta de espaço e representatividade.  

A falta de representatividade das minorias causam problemas até no 

atendimento a necessidades básicas, como exemplo, o atendimento aos deficientes 

físicos que não tem uma estrutura adequada nas cidades, em casos específicos 

calçadas esburacadas sem a menor estrutura para a locomoção segura e a falta de 

rampas de acesso. Essas dificuldades configuram as barreiras sociais e para tentar 

resolver esses problemas existem os movimentos sociais, que buscam melhorias, 

mais qualidade de vida para as minorias e dentre outras coisas. 

Esta minoria citada, os deficientes físicos, é um dos grupos que sofrem 

discriminação em nossa sociedade brasileira, tanto pela falta de estrutura como pela 

desigualdade social, que por sua vez promove diversos tipos de exclusão, sendo na 

educação, saúde, moradia e outros. Por isso a inclusão social para esse grupo 

minoritário é uma forma de promover oportunidades igualitárias a todos. 

 

Para SASSAKI (1997, p. 41) inclusão é:  

 

Um processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir em 
seus sistemas sociais gerais pessoas com necessidades especiais e, 
simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na 
sociedade. (...) Incluir é trocar, entender, respeitar, valorizar, lutar 
contra exclusão, transpor barreiras que a sociedade criou para as 
pessoas. É oferecer o desenvolvimento da autonomia, por meio da 
colaboração de pensamentos e formulação de juízo de valor, de 
modo a poder decidir, por si mesmo, como agir nas diferentes 
circunstâncias da vida.  
 

 

Para o cumprimento dessa inclusão no ambiente escolar se faz necessário o 

apoio social e político, através das políticas públicas. As políticas públicas 

estipuladas para a educação são gerenciadas pelo Estado que, através de um jogo 

de poder disputado por agentes do poder hegemônico que determina o que é 

pertinente ou produtivo para o desenvolvimento do cidadão que será formado pela 
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educação formal. Para se entender melhor política pública, trago uma das definições 

descritas por Boneti (1995). 

 

É possível entender como políticas públicas uma ação que nasce do 
contexto social, mas que passa pela esfera estatal como decisão de 
intervenção pública numa realidade, quer seja ela econômica ou 
social. Entendemos por políticas públicas o resultado da dinâmica do 
jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder, 
relações essas constituídas pelos grupos econômicos e políticos, 
classes sociais e demais organizações da sociedade civil (1995, 
p.15). 

 

 

As ações criadas através das relações políticas acabam sendo ações 

voltadas às necessidades dos detentores do poder, onde nem sempre as políticas 

públicas vão conseguir atingir a toda a população e nem proporcionar o direito 

conquistado a todos. Uma educação democrática a todos se configura em um 

sistema educacional em que se especializa em todos os estudantes, não apenas 

restrita em um grupo especifico. 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS E A INCLUSÃO SOCIAL: A EDUCAÇÃO E A 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

Ao longo da história do Brasil, marcos e normativas no que se tratam da 

educação e a educação especial foram destaques desde o período imperial até a 

fase de democratização das escolas. Tais marcos e normativas foram, em muitos 

casos, paradoxais no que diz respeito à inclusão e exclusão educacional, pois ao 

mesmo tempo em que o sistema de ensino universalizou o acesso às escolas, 

grupos que não condiziam com o padrão hegemônico da escola regular eram e 

continuam a ser excluídos (MEC/SECADI, 2010, p. 11). Nesta população encontram-

se os deficientes físicos, cognitivos, visuais ou acometidos por síndromes e 

transtornos das mais diferentes naturezas. 

Além das escolas, outras instituições sociais e assistenciais como, por 

exemplo, orfanatos, manicômios, prisões, etc a atender pessoas deficientes ou com 

transtornos, eram instituições com vistas ao tratamento que os tratavam como 

anormais, retratando assim o cenário da segregação e da discriminação aos 

deficientes. Com o passar do tempo às concepções sobre deficiência foram se 

modificando e com isso a necessidade da criação de escolas e instituições 

assistenciais especializadas foi se tornando necessária (MEC/SECADI, 2010, p.11). 

No caso das instituições escolares, as primeiras voltadas ao atendimento a 

pessoas com deficiência no Brasil, foram criadas em 1854 e 1857, sendo o Imperial 

Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o 

Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da 

Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. Já no início do século XX é 

fundado o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada no atendimento às 

pessoas com deficiência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado o primeiro atendimento 

educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, 

por Helena Antipoff4(MEC/SECADI, 2010, p.11). 

                                                 
4
 Helena Antipoff, psicóloga e educadora russa nascida em Grodno, uma cidade da fronteira com a 

Polônia, de intensa e significativa carreira profissional no Brasil, amplamente reconhecida entre os 
brasileiros pela ação informada e socialmente relevante nas áreas da educação fundamental, 
especial, rural ou comunitária, criando o Laboratório de Psicologia da Escola de Aperfeiçoamento de 
Professores, em Belo Horizonte (1929), a Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais (1932) dedicada à 
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Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa a ser 

fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBEN, Lei nº 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação, 

preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. Mas a Lei nº 5.692/71, altera a 

LDBEN de 1961, ao definir “tratamento especial” para os estudantes com 

“deficiências físicas, mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto à 

idade regular de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 

sistema de ensino capaz de atender aos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e acaba reforçando o 

encaminhamento dos estudantes para as classes e escolas especiais 

(MEC/SECADI, 2010, p.12). Com isso a educação mostrasse ainda incapaz de 

atender pessoas com alguma deficiência ou transtorno em escolas regulares, pela 

falta de organização, daí notasse que primeiro seria necessário mudar os padrões 

curriculares para começar a direcionar a inclusão para dentro das escolas. 

Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – CENESP, 

responsável pela gerência da educação especial no Brasil, que, sob a égide 

integracionista, impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com 

deficiência e às pessoas com superdotação, mas ainda configuradas por campanhas 

assistenciais e iniciativas isoladas do Estado (MEC/SECADI, 2010, p.12). Mesmo 

com a criação do CENESP a educação especial ainda engatinhava para uma 

perspectiva de direitos igualitários, pois tinham uma visão de assistência ao invés de 

uma visão de educação. 

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos 

fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, no 

artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o 

trabalho. No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de 

acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e garante 

como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208) (MEC/SECADI, 2010, p.12). 

                                                                                                                                                         
educação de indivíduos excepcionais, termo que ela cunhou para substituir retardados, e hoje 
disseminada por todo o país. Morreu em Ibirité, e seu trabalho no Brasil é continuado pela Fundação 
Helena Antipoff, criada quatro anos depois (1978) incorporação da Escola Sandoval Soares de 
Azevedo com o Instituto Superior de Educação Rural. 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, no artigo 55, 

reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou 

responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 

ensino” (BRASIL, 2012, p.31). Também nessa década, documentos como a 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca 

(1994) passam a influenciar a formulação das políticas públicas da educação 

inclusiva (MEC/SECADI, 2010, p.13). 

Falar sobre a educação inclusiva é tratar diretamente de assuntos voltados 

aos direitos humanos e as minorias - em específico neste trabalho, tratamos dos 

deficientes físicos - seja por políticas estabelecidas, leis instauradas ou por 

mudanças em aspectos relacionados ao ensino e as escolas regulares. Segundo 

Sassaki (1997), “a inclusão é um movimento social que tem como pressuposto a 

igualdade entre os homens e a luta contra qualquer forma de discriminação”. 

Os Direitos humanos tem significância como direitos a pessoa humana e a 

liberdade a todos, consiste nas relações entre as pessoas sem discriminação, 

estabelecendo a igualdade e a dignidade humana. Essas proposições além de 

estarem determinadas na declaração Universal dos direitos humanos (adotada e 

proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em 

10 de dezembro de 1948) está também na declaração de direitos das pessoas 

deficientes (Proclamada pela resolução 3447 da Assembleia Geral das Nações 

Unidas em 9 de Dezembro de 1975), porém esta última com artigos mais específicos 

para que atinjam a todas as pessoas com deficiência. Perante o que está 

estabelecido nas declarações tanto de direitos humanos quanto de deficientes, 

ambas denotam que não deve haver discriminação, mas esta é infelizmente 

corriqueira na sociedade brasileira. Fato é que não basta estar descrito nos direitos 

básicos, deve ser exercida na prática, mas para que isso aconteça as políticas 

públicas e a educação devem criar maneiras de se promover o reconhecimento das 

diferenças e a equidade de direitos a todos. Na esfera da educação existe o 

processo da educação inclusiva, cujo sistema escolar e as escolas, devem 

assegurar uma qualidade de ensino e uma estrutura adequada para receber todo 

tipo de aluno e suas deficiências. 

Para o alcance das metas de educação para todos, a Conferência Mundial de 

Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela UNESCO 

em 1994, propõe aprofundar a discussão, problematizando as causas da exclusão 
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escolar. A partir desta reflexão acerca das práticas educacionais que resultam na 

desigualdade social de diversos grupos, o documento Declaração de Salamanca e 

Linha de Ação sobre Necessidades Educativas Especiais proclama que as escolas 

comuns representam o meio mais eficaz para combater as atitudes discriminatórias, 

ressaltando que: 

 
O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas 
devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou 
outras. Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem 
dotadas; crianças que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de 
populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, 
étnicos ou culturais e crianças de outros grupos e zonas 
desfavorecidos ou marginalizados (BRASIL, 1997, p. 17 e 18). 
 

 

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, orientando o 

processo de “integração instrucional” que condiciona o acesso às classes comuns do 

ensino regular àqueles que “(...) possuem condições de acompanhar e desenvolver 

as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 

estudantes ditos normais” (BRASIL, 1994 p.19). Ao reafirmar os pressupostos 

construídos a partir de padrões homogêneos de participação e aprendizagem, a 

Política de 1994 não provoca uma reformulação das práticas educacionais de 

maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais de aprendizagem no ensino 

comum, mas mantém a responsabilidade da educação desses estudantes 

exclusivamente no âmbito da educação especial. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 

1996), no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos 

estudantes currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às 

suas necessidades; assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram 

o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 

deficiências; e assegura a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão 

do programa escolar. Também define, dentre as normas para a organização da 

educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 

verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) (BRASIL, 1996, p.48) e “[...] 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
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alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 

exames” (art. 37) (BRASIL, 1996, p.52). 

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor 

sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

define a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e 

modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial 

ao ensino regular (MEC/SECADI, 2010, p.13). 

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 

2º, determinam que:  

 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, 
cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando 
as condições necessárias para uma educação de qualidade para 
todos (MEC/SEESP, 2001). 

 

 

Isso deixa claro que todos os estudantes devem ter uma educação de 

qualidade e que o sistema de ensino é quem deve se organizar para atender a todos 

os estudantes com necessidades educacionais especiais, esse é o princípio básico 

da inclusão, que além de proporcionar um espaço para o desenvolvimento do aluno, 

também contribui para incluí-lo como cidadão. 

O Plano Nacional de Educação – PNE5, Lei nº 10.172/2001, destaca que “o 

grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de 

uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana” (BRASIL, 

2001, p.53). Ao estabelecer objetivos e metas para que os sistemas de ensino 

favoreçam o atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, aponta um déficit referente à 

oferta de matrículas para estudantes com deficiência nas classes comuns do ensino 

regular, à formação docente, à acessibilidade física e ao atendimento educacional 

especializado (MEC/SECADI, 2010, p.14). 

                                                 
5
 A Emenda Constitucional nº 59/2009 mudou a condição do Plano Nacional de Educação (PNE), que 

passou de uma disposição transitória da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) para uma exigência constitucional com periodicidade decenal, o que significa que planos 
plurianuais devem tomá-lo como referência. O plano também passou a ser considerado o articulador 
do Sistema Nacional de Educação. 
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 Mesmo com documentos legais que amparam a educação para todos, a 

educação básica ainda tem suas dificuldades diante de uma gestão precária das 

políticas públicas educacionais e isso se reflete no ensino e atendimento a 

estudantes com deficiência em geral, limitando o número de vagas nas escolas 

regulares para este público. 

 O atendimento aos estudantes com necessidades educacionais especiais 

necessita de um espaço adequado e de um profissional preparado, quanto ao 

espaço isso deve ser verificado pelas escolas, as quais devem se mobilizar para que 

haja uma adequação às necessidades de seus alunos, já sobre o preparo dos 

professores, estes acabam não tendo uma formação suficiente que ajude na 

realidade das escolas. A formação do docente é primordial para que o profissional 

consiga atingir seus objetivos para o ensino de todos. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica (BRASIL, 2002) define que as instituições de ensino superior 

devem prever, em sua organização curricular, formação docente voltada para a 

atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

Em 2003, é implementado pelo MEC (Ministério da Educação) o Programa 

Educação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos 

sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo 

processo de formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a 

garantia do direito de acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento 

educacional especializado e à garantia da acessibilidade (BRASIL, 2003). 

O Decreto nº 5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, 

estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas 

com deficiência ou com mobilidade reduzida. Nesse contexto, o Programa Brasil 

Acessível, do Ministério das Cidades, é desenvolvido com o objetivo de promover a 

acessibilidade urbana e apoiar ações que garantam o acesso universal aos espaços 

públicos (MEC/SECADI, 2010, p.15). 

Em 2005, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os Ministérios da 

Educação e da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, lançam o Plano Nacional de Educação 
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em Direitos Humanos, que objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no currículo 

da educação básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver 

ações afirmativas que possibilitem acesso e permanência na educação superior 

(MEC/SECADI, 2010, p.16). 

A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

espectro Autista é criada pela Lei nº 12.764/2012. Além de consolidar um conjunto 

de direitos, esta lei em seu artigo 7º, veda a recusa de matrícula à pessoas com 

qualquer tipo de deficiência e estabelece punição para o gestor escolar ou 

autoridade competente que pratique esse ato discriminatório (BRASIL, 2012).  

A Lei nº 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação – PNE, no 

inciso III, parágrafo 1º, do artigo 8º, determina que os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios garantam o atendimento às necessidades específicas na educação 

especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 

modalidades (BRASIL, 2014, p.46). 

As conquistas frente a educação inclusiva mostram a importância que a 

educação para todos, com ênfase na qualidade de ensino nas escolas regulares, 

buscam atingir o mais próximo as necessidades dos alunos, sem que gere a 

exclusão. 

 

2.1 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E ÀS POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

 

A Base Nacional Comum Curricular em sua terceira versão publicada em 

2017 (BRASIL, 2017), estabelece parâmetros voltados à equidade e igualdade como 

forma para reverter à situação de exclusão histórica para com todos os grupos 

minoritários, já voltado aos alunos que possuem alguma deficiência a base se utiliza 

da Lei nº 13.146/20156, “que reconhece a necessidade de práticas pedagógicas 

inclusivas e de diferenciação curricular, para poder dar melhores oportunidades a 

esses alunos e a permanecer nas escolas” (BRASIL, 2017, p.14). 

                                                 
6
 BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
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No sentido de garantir um ensino com qualidade e aprendizagem com 

patamar comum a todos os estudantes, a base nacional comum curricular (BNCC) é 

o instrumento fundamental com algumas ressalvas para esta terceira versão. 

Na Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas na BNCC 

ocorrem com o desenvolvimento de dez competências gerais assegurados aos 

estudantes, que se compõe, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento. As competências gerais são: 

 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 
sobre o mundo físico, social e cultural para entender e explicar a 
realidade (fatos, informações, fenômenos e processos linguísticos, 
culturais, sociais, econômicos, científicos, tecnológicos e naturais), 
colaborando para a construção de uma sociedade solidária.  
2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 
imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e inventar soluções com 
base nos conhecimentos das diferentes áreas. 
3. Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar e fruir as 
diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e 
também para participar de práticas diversificadas da produção 
artístico-cultural. 
4. Utilizar conhecimentos das linguagens verbal (oral e escrita) e/ou 
verbo-visual (como Libras), corporal, multimodal, artística, matemática, 
científica, tecnológica e digital para expressar-se e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos e, com eles, produzir sentidos que levem ao entendimento 
mútuo. 
5. Utilizar tecnologias digitais de comunicação e informação de forma 
crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas do cotidiano 
(incluindo as escolares) ao se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos e resolver problemas. 
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-
se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 
seu projeto de vida pessoal, profissional e social, com liberdade, 
autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 
7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 
para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 
comuns que respeitem e promovam os direitos humanos e a 
consciência socioambiental em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros 
e do planeta. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e 
capacidade para lidar com elas e com a pressão do grupo. 
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro, 
com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 
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sem preconceitos de origem, etnia, gênero, idade, 
habilidade/necessidade, convicção religiosa ou de qualquer outra 
natureza, reconhecendo-se como parte de uma coletividade com a 
qual deve se comprometer. 
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões, com base 
nos conhecimentos construídos na escola, segundo princípios éticos 
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. (BRASIL, 2017, p. 
18 e 19) 

 

Dentre as dez competências gerais da Base Nacional Comum Curricular, 

citamos a quarta competência que sinaliza a importância do conhecimento das 

linguagens. A saber: 

 

Utilizar conhecimentos das linguagens verbal (oral e escrita) e/ou 
verbo-visual (como Libras), corporal, multimodal, artística, 
matemática, científica, tecnológica e digital para expressar-se e 
partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em 
diferentes contextos e, com eles, produzir sentidos que levem ao 
entendimento mútuo (BRASIL, 2017, p.18). 
 

 

Essa quarta competência não é mais importante que as demais entretanto 

explicita os valores estabelecidos na educação e com a formação humana de forma 

ética trazendo conhecimentos importantes para uma sociedade mais igualitária e 

inclusiva. 

 

 

2.2 EDUCAÇÃO FÍSICA E AS DIFICULDADES COM A INCLUSÃO SOCIAL 

 

 

Diante do que está prescrito na base nacional comum curricular (BNCC) 

(BRASIL, 2017) existem dificuldades para colocar em prática uma educação 

inclusiva nas escolas regulares, em alguns casos pelo despreparo dos docentes, em 

outros pela falta de equipamento especializado e espaço adequado. 

Em específico a disciplina de Educação Física, essas dificuldades também 

existem. Cidade e Freitas (2002) afirmam que: 

 

No que concerne à área da Educação Física, a Educação Física 
Adaptada surgiu oficialmente nos cursos de graduação, por meio da 
Resolução número 03/87, do Conselho Federal de Educação, que 
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prevê a atuação do professor de Educação Física com o portador de 
deficiência e outras necessidades especiais. A nosso ver, esta é uma 
das razões pelas quais muitos professores de Educação Física, hoje 
atuando nas escolas, não receberam em sua formação conteúdos 
e/ou assuntos pertinentes à Educação Física Adaptada ou à inclusão 
(p. 27). 

 

 

Duarte (2003) diz que, somente a partir da última década, os cursos de 

Educação Física colocaram em seus programas curriculares, conteúdos relativos às 

pessoas com necessidades especiais e que o material didático que trata das formas 

de trabalho com essa população, escrito em nossa língua, é escasso.  

Os autores citados acreditam que parte da dificuldade dos docentes da 

Educação Física se dá pela pouca orientação sobre a inclusão durante o processo 

de formação, e ao se formar torna se mais difícil à procura destes profissionais por 

uma formação continuada voltada para esse assunto, por causa da falta de incentivo 

e conhecimento no decorrer de sua formação. 

A formação pedagógica do professor de Educação Física vem sendo 

colocada em plano secundário, prevalecendo os conteúdos das disciplinas de cunho 

técnico- desportivo, corporal e biológico, em detrimento das disciplinas pedagógicas 

(SILVA, 1993). Ou seja, uma formação mais preocupada com desempenho e as 

habilidades físicas dos alunos, em contrapartida quando se preocupa com o 

processo de ensino e aprendizagem, algumas disciplinas pedagógicas não abordam 

o assunto inclusão e não direcionam formas de ensino para alunos com 

necessidades educacionais especiais. 

A prática desportiva nas escolas quando utilizada apenas para a competição, 

não favorece a inclusão, a cooperação e o respeito a diversidade. Muitas dessas 

atividades competitivas acabam incentivando a exclusão e criando barreiras entre os 

alunos. Nesse sentido a prioridade do docente de Educação Física é reconhecer as 

diferenças entre os alunos, combater atos de preconceito e discriminação e utilizar 

de práticas pedagógicas que venha a atingir a todos.  

Ainda citando as BNCC (BRASIL, 2017), as competências específicas7 no que 

diz respeito à Educação Física no ensino fundamental, destaco a competência 6 

                                                 
7
 COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL: 

1.. Compreender a origem da cultura corporal de movimento e seus vínculos com a organização da 
vida coletiva e individual. 
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“Identificar as formas de produção dos preconceitos, compreender seus efeitos e 

combater posicionamentos discriminatórios em relação às práticas corporais e aos 

seus participantes” (BRASIL, 2017, p.181). 

Conseguir combater e poder dialogar sobre o preconceito e discriminação na 

escola, pode romper com conceitos pré-estabelecidos e formar cidadãos com mais 

empatia. E o papel da Educação Física é conseguir estabelecer esse diálogo, seja 

por jogos ou com atividades que se consiga trabalhar o respeito interpessoal e o 

multiculturalismo.  

A Educação Física é uma disciplina que proporciona a interação dos diversos 

tipos grupos da escola. Esta disciplina é bem favorável para uma educação inclusiva 

de qualidade, criando atividades de cunho educativo e que atenda a todos os 

alunos, os estimulando ao conhecimento. A Educação Física valoriza o trabalho em 

grupo e consequentemente a interação de aluno com outro aluno e professor/aluno, 

os desenvolve socialmente, pessoal e intelectualmente, através de situações 

problema os alunos aprendem a avaliar as diferenças individuais e assim exercem o 

respeito, a ética e a cidadania. 

Assim como a disciplina Educação Física, a educação de maneira geral deve 

mostrar que existem diferenças e não há um padrão estabelecido para todas elas, 

mas ainda hoje a educação fica restrita a uma homogeneização do diferente, ou 

                                                                                                                                                         
2.. Planejar e empregar estratégias para resolver desafios e aumentar as possibilidades de 
aprendizagem das práticas corporais, além de se envolver no processo de ampliação do acervo 
cultural nesse campo.  
3.. Considerar as práticas corporais como fonte de legitimação de acordos e condutas sociais, e sua 
representação simbólica como forma de expressão dos sentidos, das emoções e das experiências do 
ser humano na vida social. 
4.. Refletir, criticamente, sobre as relações entre a realização das práticas corporais e os processos 
de saúde/doença, inclusive no contexto das atividades laborais. 
5.. Identificar a multiplicidade de padrões de desempenho, saúde, beleza e estética corporal, 
analisando, criticamente, os modelos disseminados na mídia e discutir posturas consumistas e 
preconceituosas. 
6.. Identificar as formas de produção dos preconceitos, compreender seus efeitos e combater 
posicionamentos discriminatórios em relação às práticas corporais e aos seus participantes. 
7.. Interpretar e recriar os valores, sentidos e significados atribuídos às diferentes práticas corporais, 
bem como aos sujeitos que delas participam. 
8.. Reconhecer as práticas corporais como elementos constitutivos da identidade cultural dos povos e 
grupos, com base na análise dos marcadores sociais de gênero, geração, padrões corporais, etnia, 
religião. 
9.. Usufruir das práticas corporais de forma autônoma para potencializar o envolvimento em contextos 
de lazer, ampliar as redes de sociabilidade e a promoção da saúde. 
10..Reconhecer o acesso às práticas corporais como direito do cidadão, propondo e produzindo 
alternativas para sua realização no contexto comunitário. 
11.. Utilizar, desfrutar e apreciar diferentes brincadeiras, jogos, danças, ginásticas, esportes, lutas e 
práticas corporais de aventura, valorizando o trabalho coletivo e o protagonismo. 
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seja, a educação tem como propósito igualar o pensamento para um padrão 

referencial de sujeito social e de sociedade. 

Porém, esse padrão referencial para a educação não remete a igualdade ou 

aos direitos sociais, pois igualdade no sentido democrático e dos direitos humanos 

contido na proposta democrática, não significa uniformidade com as diferenças. 

 

Da premissa de que a igualdade não significa homogeneidade. Daí o 
direito à igualdade pressupõe – e não é uma contradição – o direito à 
diferença. Diferença não é sinônimo de desigualdade, assim como 
igualdade não é sinônimo de homogeneidade e de uniformidade. A 
desigualdade pressupõe uma hierarquia dos seres humanos, em 
termos de dignidade ou valor, ou seja, define a condição de inferior e 
superior; pressupõe uma valorização positiva ou negativa e, portanto, 
estabelece quem nasceu para mandar e quem nasceu para 
obedecer; quem nasceu para ser respeitado e quem nasceu só para 
respeitar. A diferença é uma relação horizontal; podemos ser muito 
diferentes e já nascemos homens ou mulheres (graças a Deus), o 
que é uma diferença fundamental; mas não é uma desigualdade; 
será uma desigualdade se essa diferença for valorizada no sentido 
de que os homens são superiores às mulheres, ou vice-versa. 
Brancos e negros são diferentes, europeus e latino-americanos 
podem ser diferentes, cristãos, judeus e muçulmanos podem insistir 
em suas diferenças, mas a desigualdade se instala com a crença na 
superioridade intrínseca de uns sobre os outros (SOARES, 2004, 
p.56). 

 

 

A desigualdade na educação pode vir a acontecer pela comercialização, no 

sentido das escolas privatizadas na visão neoliberal, esse impacto é notado quando 

a qualidade de ensino fica privilegiada para aquele que pode pagar tornando a 

educação um produto, como diz Michael Apple8,  

 

A escola virou supermercado. Porque as elites dominantes do mundo 
têm tratado a educação como tal. Quem tem dinheiro entra e 
compra. Quem não tem fica do lado de fora olhando o grupo 
privilegiado aproveitar o que comprou9 (APPLE, 1996. p. 40). 

 
 

O conceito de desigualdade social se faz quando, em uma relação de poder 

há um dominado e um dominador que se sobressai em detrimento daquele. Tal 

                                                 
8
Michael Whitman Apple é um educador que se engajou politicamente, primeiro no ambiente escolar 

e posteriormente no contexto acadêmico. Apple elaborou sua pedagogia crítica, baseada na relação 
entre a educação e a sociedade, ou seja, na análise relacional ou situacional. 
 
9
[ENTREVISTA com Michel Apple], Zero Hora, 07/07/1996. p. 40 
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relação leva à exclusão social e na via da educação, um terá mais chances de 

formação qualificada para se adequar às necessidades da sociedade e, portanto 

será mais competente. Essa dinâmica provoca o controle social de uma parcela 

hegemônica que detêm o poder e mantém tal relação desigual.  

Para mudar essa situação é preciso encontrar formas de se reconstruir a 

educação para todos, resgatando os valores de solidariedade, fraternidade, respeito 

às diferenças, de culturas e conhecimentos, de respeito ao meio ambiente e aos 

direitos humanos. Direitos humanos este que é o direito à vida e na vida deve 

prevalecer à qualidade dela e para que isso aconteça é preciso um processo de 

construção de conhecimento, de ensino-aprendizagem, de educação formal e 

informal, de educação técnica e científica que precisa ser incorporado para se 

promover a inclusão de todos e de tudo. 
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3. EDUCAÇÃO FÍSICA E A INCLUSÃO DE DEFICIENTES FÍSICOS 

 

 

A inclusão escolar é um trabalho contínuo, tanto para o corpo docente como 

para os alunos que serão incluídos nas turmas regulares, esse trabalho contínuo é 

no sentido de combater as possíveis discriminações e superar a exclusão imposta. 

Mesmo com a maioria dos decretos, leis e diretrizes ainda há dificuldades para 

assegurar a todos uma escola inclusiva de qualidade, pois necessita de estrutura, de 

docentes capacitados e de uma sociedade mais colaborativa. 

Em contrapartida a inclusão escolar pode também contribuir o conhecimento 

mais específico em cada aluno sobre as distinções da sociedade em que vivem e 

ajudar a quebrar o paradigma existente, de que pessoas “normais” são as que não 

possuem nenhum tipo de deficiência.  

De acordo com Carvalho (1998) e Oliveira e Poker (2002), o paradigma da 

escola inclusiva pressupõe, conceitualmente, uma educação apropriada e de 

qualidade dada conjuntamente para todos os alunos – considerados dentro dos 

padrões da normalidade com os com necessidades educacionais especiais – nas 

classes do ensino comum, da escola regular, onde deve ser desenvolvido um 

trabalho pedagógico que sirva a todos os alunos, indiscriminadamente. Sendo 

assim, o ensino inclusivo é a prática da inclusão de todos, independente de seu 

talento, deficiência (sensorial, física ou cognitiva), origem socioeconômica, étnica ou 

cultural.  

Como apresentado no capítulo anterior, ao longo dos anos a educação teve 

reformulações para atender a todos os alunos, o mesmo aconteceu com a Educação 

Física, que por muito tempo foi uma área voltada para o rendimento físico e para 

competitividade, mas que teve que se adaptar para atender alunos incluídos na rede 

regular de ensino. Desta forma surgiu a Educação Física adaptada que conforme 

Pedrinelli (1994) apud Costa e Sousa (2004, p. 29):  

 

A Educação Física Adaptada surgiu na década de 1950 e foi definida 
pela American Associanton, como um programa diversificado de 
atividades desenvolvimentistas, jogos e ritmos a interesses, 
capacidades e limitações de estudantes com deficiência que não 
podem se engajar com participação irrestrita, segura e bem-sucedida 
em atividades vigorosas de um programa de Educação Física Geral. 



32 

 

 

 

 

 A Educação Física adaptada não se diferencia da Educação Física em seus 

conteúdos, mas proporciona métodos e formas de organização que podem ser 

aplicados para alunos deficientes. O docente terá que planejar suas atividades que 

vise a atender as necessidades de seus alunos de forma criativa para que haja a 

aprendizagem. Para Cidade e Freitas (2002, p. 30): 

 

Não existe nenhum método ideal ou perfeito da Educação Física que 
se aplique no processo de inclusão, porque o professor sabe e pode 
combinar inúmeros procedimentos para remover as barreiras e 
promover a aprendizagem dos seus alunos. 

 

 
 

Os docentes sentem dificuldades nas propostas e realizações de atividades 

para alunos incluídos pela falta de conhecimento ao longo de sua formação na área 

de necessidades educacionais especiais e pela falta de materiais voltados para 

pessoas com deficiência. Esses problemas associados ao ambiente educacional 

sem mudanças expressivas transmite a precariedade em que as escolas ainda se 

encontram para atender pessoas com necessidades educacionais especiais, mas 

que pode ser mudado com o trabalho conjunto em toda a esfera educacional. 

O trabalho em conjunto deve ser realizado também com os alunos incluídos, 

buscando conhecer suas dificuldades e quais possibilidades de ajuda que a escola 

pode proporcionar, além do processo de ensino. No que se refere às deficiências, 

este trabalho irá se pautar em específico a deficiência física, não mais importante 

que as demais, mas é o grupo que sofre forte resistência e dificuldades dentro das 

escolas. 

 

Deficiência física pode ser definida como "diferentes condições 
motoras que acometem as pessoas comprometendo a mobilidade, a 
coordenação motora geral e da fala, em conseqüência de lesões 
neurológicas, neuromusculares, ortopédicas, ou más formações 
congênitas ou adquiridas" (MEC,2004).  

 

 

Durante o processo de ensino é nessas condições que o docente de 

Educação Física e a escola deve se atentar ao planejar suas atividades e promoção 
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da inclusão, mas além do aluno deficiente físico, o docente precisa também formular 

as aulas para os demais alunos, para isso suas atividades devem ser pensadas na 

socialização e cooperação de todos. O docente deve orientar seus alunos sobre as 

diversidades existentes e sobre as limitações físicas dos colegas, para que haja a 

interação social entre eles sem exclusões. 

Já a escola deve proporcionar ao aluno deficiente físico autonomia, promover 

acessibilidade, promover a adaptação de carteiras que atendam as dificuldades 

físicas e produzir material didático adaptado de acordo com suas necessidades 

educacionais. 

 

 

3.1 BASQUETEBOL E A INCLUSÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS 

 

 

A realização de qualquer atividade física, dentro e fora da escola, para o 

deficiente físico pode proporcionar a autonomia e a independência, além da 

prevenção de doenças secundárias, os benefícios causados pela prática de 

atividade física a nível motor é a velocidade, agilidade, força, equilíbrio, 

coordenação, ritmo, flexibilidade, capacidades cardiorrespiratórias (aeróbicas e 

anaeróbicas); a nível cognitivo o raciocínio, atenção, melhora a percepção espaço-

temporal e aumenta o poder de concentração; já a nível afetivo favorece a 

socialização, espírito de luta, controle da ansiedade e a autoestima. 

Na busca de um material didático pedagógico para atender a inclusão escolar 

de crianças com deficiência física, foi escolhida a modalidade basquetebol em 

cadeira de rodas, que era utilizada com deficientes físicos (ex-soldados de guerra), 

como alternativa de tratamento e recuperação das habilidades motoras. 

O basquetebol em cadeira de rodas tem sua origem histórica nos Estados 

Unidos por volta de 1945 por veteranos da II Guerra Mundial sendo seu primeiro 

registro de 6 de dezembro de 1946. Na mesma época o basquete foi usado pelo Dr. 

Guttmann como prática terapêutica no Hospital Stoke Mandeville na Inglaterra, onde 

até hoje são realizados eventos adaptados (Winnick, 2004, p. 17). De acordo com 

Sampaio et al. (2001) o Dr. Guttman introduziu os esportes para deficientes como 

terapia de lesados medulares, em 1948 teve-se as primeiras competições oficiais, 
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Jogos de Stoke Mandeville para Paralisados que contavam com o arco e flecha e o 

polo em cadeira de rodas. 

No Brasil, o surgimento do BCR deu-se por intermédio de Sérgio Del Grande 

e Robson Sampaio que, ao retornarem de um programa de reabilitação nos Estados 

Unidos, trouxeram esta modalidade para São Paulo e Rio de Janeiro. Em função da 

receptividade desta modalidade, Robson funda no Rio de Janeiro o Clube do 

Otimismo e Del Grande funda em São Paulo o Clube dos Paraplégicos em 28 de 

julho de 1958 (MATTOS, 1994). 

O basquete em cadeira de rodas (BCR) em suas regras tem divisão dos 

atletas por classificação, para a realização da partida os cinco atletas devem somar 

14 pontos, esses pontos são estipulados pelo nível de lesão que os atletas 

apresentam. A classificação funcional determina uma numeração uma classificação 

a cada atleta para que um atleta com menos mobilidade devido lesão mais grave 

possa ter espaço entre atletas que não tenham tanto impedimento de suas 

capacidades motoras. A pontuação de cada atleta varia de 1.0, 1.5, 2.0, 2.5, 3.0, 3.5, 

4.0 e 4.5 pontos, onde os pontos 1.0 são atletas que geralmente tem uma lesão de 

alto grau, com o equilíbrio de tronco e os seus membros superiores comprometidos. 

Já o ponto 4.5 são os atletas que apresentam uma lesão de menor grau (VALE, 

2009, p. 19). Sendo assim uma forma inclusiva da participação de todos os tipos de 

lesionados dentro de quadra sem que haja exclusão. 

 Esta modalidade além de proporcionar benefícios para o deficiente físico, ela 

estimula a coletividade, análise das potencialidades de cada um e o respeito às 

diferenças. Dentro da escola o docente de Educação Física poderá trabalhar sobre o 

conteúdo, explicando sua história, suas as regras e adaptando a modalidade para 

que todos consigam participar com segurança e diversão. 

 

 

3.2 INTERVENÇÕES SUGERIDAS PARA A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 

ADAPTADAS 

 

 

Antes da iniciação de atividades com alunos deficientes físicos, primeiramente 

buscar o histórico de saúde desse aluno e quais suas potencialidades, para saber 

especificamente quais atividades serão adequadas para a participação desse aluno 
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com o restante da turma e também para poder orientar a todos sobre a importância 

de respeitar as diferenças de cada um. Como exemplo de população amostra, utiliza 

como base o 6º ano, pois nessa fase os estudantes estão formando suas opiniões 

sobre assuntos sociais. 

Estas sugestões de aula serão apresentadas para exemplificar a realização 

de atividades adaptadas com ou sem deficientes físicos para objetivar a inclusão 

social.  

  

 

Plano de aula n.1 

  

Série/Turma: 6° 

  

CONTEÚDO DA AULA 

Eixo: Esporte. 

Tema: Esportes coletivos. 

Assunto da aula: Basquetebol 

  

OBJETIVO (S) DA AULA: 

- Conhecer o basquetebol, ter uma nova experiência sobre modalidade e formular 

estratégias para o trabalho coletivo. .  

  

MATERIAIS: Giz, bolas de basquetebol. 

  

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

  

Atividade 1: O professor (a) irá explicar a origem do basquetebol e do basquetebol 

em cadeira de rodas, a importância dessa modalidade como motivação na prática de 

atividades físicas e o desenvolvimento ao longo tempo. 

  

Atividade 2: Na quadra, o professor (a) irá dividir a turma em grupos, cada grupo 

ficará em uma metade da quadra, sem se misturar primeiramente, a professora dará 

uma bola de basquete para cada grupo, que por sua vez terão que fazer cesta em 

sua metade da quadra. A regra é que a bola passe por toda a equipe antes de 
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chegar a cesta, não deve haver repetição de cesta de uma mesma pessoa e após a 

conclusão da cesta a bola deverá passar por todos da equipe até chegar a cesta 

novamente, vence a equipe que todos os jogadores realizarem a cesta primeiro. 

*Variação: Todos os alunos deverão estar sentados para a realização da cesta. 

  

Atividade 3: Na quadra, o professor (a) pedirá para que as equipes se espalhem por 

toda a quadra, será realizado o jogo de basquetebol, mas os alunos terão que ficar 

sentados e não poderão se deslocar, será permitido apenas o passe entre os alunos 

até chegar a cesta. 

*Variação: No decorrer do jogo, após a conclusão da cesta, poderá haver troca de 

lugares. 

 

No final das atividades o professor (a) irá indagar os alunos, sobre as 

dificuldades sentidas e o que facilitou para a conclusão da cesta. Esta aula 

exemplificou formas de como podemos trabalhar em grupo, caso na turma haja um 

deficiente físico (cadeirante), não sentirá dificuldade na realização das atividades e 

não se sentirá excluído dos demais, as atividades também proporcionam a vivência 

dos alunos em uma atividade que não seja a tradicional 

A atividade 2 mostra que para a conclusão deve ser feito o trabalho em grupo 

e a participação de todos, na atividade 3 os alunos devem montar estratégias de 

acordo com a dificuldade, entender suas potencialidades e utilizar do trabalho em 

grupo para conclusão da cesta. 
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Plano de aula n.2 

  

Série/Turma: 6° 

  

CONTEÚDO DA AULA 

Eixo: Esporte. 

Tema: Esportes coletivos. 

Assunto da aula: Basquetebol 

  

OBJETIVO (S) DA AULA: 

- Conhecer e experimentar domínio de bola com batidas fora do tradicional e as 

formas de passes com a interação de todo o grupo. 

  

MATERIAIS: Giz, bolas de basquetebol. 

  

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

Atividade 1: Os alunos sentados em cadeiras terão que bater a bola de basquete na 

sua lateral, primeiro por cinco vezes de um lado das mãos e depois do outro, 

fazendo o rodízio entre as mãos, a sequência de batidas vai reduzindo até chegar no 

número 1. Ex.: cinco batidas, quatro batidas e assim por diante; 

  

Atividade 2: O professor (a) pedirá que os alunos façam duas colunas uma de frente 

para a outra, terão que realizar passes (de peito, quicado, de ombro sobre a cabeça, 

e por trás das costas), uma das colunas se deslocará para a direita para fazer 

passes com todos os colegas, na coluna que estiver parada terá uma pessoa 

sentada em uma cadeira. Depois as colunas se invertem e será feito um rodízio da 

pessoa que estiver sentado na cadeira, para que todos experimentem a forma de 

passe como um cadeirante. 

  

As duas atividades sugerem um novo olhar sobre o basquetebol, agora no 

sentido do basquetebol adaptado, a atividade 1 serve para mostrar o domínio de 

bola semelhante a posição de um cadeirante, o intuito é saber qual o entendimento 

dos alunos em uma experiência fora do comum e mais próxima de um deficiente 
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físico dentro da modalidade; já atividade 2 serve para mostrar as formas de 

interação, caso tenha um deficiente físico na turma, a experiência de estar sentado 

realizando os passes serve para vivenciar como um cadeirante realiza a atividade e 

se é muito diferente da dos demais. 
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Plano de aula n.3 

  

Série/Turma: 6° 

  

CONTEÚDO DA AULA 

Eixo: Esporte. 

Tema: Esportes coletivos. 

Assunto da aula: Basquetebol 

  

OBJETIVO (S) DA AULA: 

-  Conhecer e vivenciar as formas de arremesso e os grupos terão que pensar uma 

estratégia para a conclusão do maior número de arremessos. 

  

MATERIAIS: Giz, bolas de basquetebol, colchonetes, bolas diversas, arco/bambolê. 

  

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

  

Atividade 1: Será formado trios, cujo um ficará em uma cadeira segurando o arco e 

os outros dois alunos em posições opostas lateralmente ao aluno que está 

segurando o arco/bambolê, os alunos deverão realizar arremessos que atinja a parte 

de dentro do arco, vence o aluno que conseguir o limite de pontos estipulado pelo 

professor. No decorrer da atividade será feito o rodízio dos alunos que seguram o 

arco para que todos tenham a experiência de arremessar. Depois o trio fará cestas 

no aro de basquete, cada aluno terá que 5 tentativas. 

  

Atividade 2: Na quadra, os alunos divididos em grupos de quatro pessoas, o 

professor (a) fará um circuito de cestas, com cestas improvisadas (baldes grandes) 

que estarão espalhadas pela quadra no máximo mais duas além das cestas normais 

de basquete, com uma ressalva em um dos aros de basquete terá uma cadeira e o 

aluno terá que realizar as cestas sentado, os alunos terão que realizar o máximo de 

cestas possíveis no tempo de 2 minutos, será utilizado também bolas de tamanhos 

diferentes, enquanto um grupo realiza as cestas o restante dos alunos vai ajudando 

a pegar as bolas que forem para fora. 
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Na atividade 1 os alunos experimentaram uma forma coletiva de realizar 

arremessos, já na atividade 2 os alunos deverão montar estratégias para a 

realização dos arremessos, possibilidades para a realização da atividade é distribuir 

cada aluno em uma cesta ou distribuir duas duplas para cada cesta. 

         Ambas as atividades podem ser realizadas com a presença ou não de um 

deficiente físico. 
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Plano de aula n.4 

  

Série/Turma: 6° 

  

CONTEÚDO DA AULA 

Eixo: Esporte. 

Tema: Esportes coletivos. 

Assunto da aula: Basquetebol 

  

OBJETIVO (S) DA AULA: 

- Conhecer o fundamento drible, analisar as dificuldades e entender a diversidade de 

cada um. 

  

MATERIAIS: Giz, bolas de basquetebol. 

  

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

Atividade 1: O professor fará duas colunas, que ficaram em lados opostos nas linhas 

de fundo da quadra, será colocado cones até o meio da quadra, os alunos deverão 

conduzir a bola em zigue zague entre os cones ao término vão retornar por fora para 

o final da fila. 

*Para este exercício o cadeirante poderá dar dois quiques na bola e passar pelo 

cone. 

  

Atividade 2: Mantendo as colunas opostas, o professor vai distribuir os cones pela 

quadra, cada aluno terá que passar pelos cones fazendo o drible básico, os alunos 

deverão fazer a volta em todos os cones chegar até o cesto que está na sua parte 

da coluna e concluir o arremesso, se durante o percurso os alunos de cada grupo se 

encontrar deverão tirar PÔ e o perdedor sairá do percurso, tendo assim que outro 

aluno retome o circuito. 

         Durante a atividade 1 e 2 os alunos deverão realizar a atividade e analisar as 

dificuldades de cada um, bem como respeitar os colegas durante a realização dos 

movimentos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O termo inclusão pode ser definido como forma de combater a exclusão ou 

atos excludentes, através de ações que promovam o entendimento sobre a 

diversidade, já o termo exclusão deriva julgamentos prévios com ações 

preconceituosas e em alguns casos discriminatórias do que é diferente. As ações de 

inclusão podem surgir de várias formas e as mais significativas são as do âmbito 

educacional, visto que, nas escolas é onde temos os primeiros contatos com 

pessoas distintas, fora do âmbito familiar, nela que aprendemos os valores, direitos e 

deveres, além do respeito a todas as pessoas, em contrapartida o que se vê na 

prática é o ensino padronizado, em que todos devem agir iguais e os que fogem a 

regra são discriminados. 

  A educação transmite o conhecimento, mas a forma de educar não deve ser 

segregada, para isso cabe aos docentes debater assuntos seja a nível educacional 

até social e criar estratégias de ensino que promovam a inclusão social. A disciplina 

Educação Física também está ligada a formas de ensino que muitas vezes não 

incentivam a realização das atividades por todos e levam a ações de exclusão, mas 

pode ser mudada com o empenho do corpo docente, da capacitação do professor e 

o uso de estratégias inovadoras que proporcione a interação de todos. 

A partir das análises realizadas durante este estudo, podemos afirmar que a 

exclusão social é consequência e motivo da intolerância e da falta de oportunidades 

sociais para todos independentemente das diferenças existentes entre todos. O 

respeito à diversidade é condição essencial para combater a exclusão provocada e 

provocadora de preconceitos que culminam com ações discriminatórias. 

É necessário que a escola - enquanto instituição social - eduque para o 

respeito à diversidade, o combate ao preconceito e a diminuição da exclusão social. 

Entender que a igualdade de direitos é, de fato, extensa a todos e que a equidade é 

o caminho para um mundo mais justo e mais “vivível” como diz Judith Butler10 

(2017).  

                                                 
10

 Judith Butler escreve sobre sua teoria de gênero e o ataque sofrido no Brasil. Folha de São Paulo. 

Caderno Ilustríssima. 21/11/2917. Disponível em:  
http://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/11/1936103-judith-butler-escreve-sobre-o-fantasma-do-
genero-e-o-ataque-sofrido-no-brasil.shtml   

 

http://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/11/1936103-judith-butler-escreve-sobre-o-fantasma-do-genero-e-o-ataque-sofrido-no-brasil.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/11/1936103-judith-butler-escreve-sobre-o-fantasma-do-genero-e-o-ataque-sofrido-no-brasil.shtml
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Entender o outro, o diferente é essencial. Preconceitos e discriminações 

derivam da falta de conhecimento, mas, além disso, das implementações e ações 

das políticas públicas educacionais e políticas públicas de acessibilidade mais ativas 

e presentes na sociedade e nas escolas para que as estruturas e materiais sejam 

adequados a todos, a importância da educação de qualidade para formação do 

cidadão que respeite a todos, educação esta que também é necessária para a 

formação do docente, seja de educação física ou de outra disciplina, para a garantia 

de um profissional que promova um ensino voltado ao processo de ensino e 

aprendizagem de maneira critica. 

A disciplina Educação Física oportuniza boa interação entre os alunos, com 

isso o docente consegue elaborar atividades que promovam, além da prática, a 

resolução de problemas e a formação de um saber mais completo. Entretanto, não 

basta apenas à interação, o docente precisa dominar o conhecimento, estar 

preparado (saberes sobre a educação especial) e conhecer seus alunos, inclusive o 

deficiente físico, para que impeça atitudes de exclusão e consiga atingir a todos para 

realização das atividades, visando sempre o aprendizado.  

Dentre as pesquisas realizadas para esse trabalho, identifiquei que o fator 

que prejudica o professor de Educação Física é a falta de formação na educação 

especial, o seu despreparo causa desconforto ao ter um aluno deficiente na turma, 

quando na realidade basta a este profissional se preparar de modo que todos os 

alunos sejam beneficiados com as atividades que gerem a reflexão e a experiência 

com novos desafios através das suas vivências. 

As estratégias pensadas neste trabalho foram para exemplificar pessoas 

portadoras de deficiência física (cadeirantes), com foco na inclusão social dentro das 

aulas de Educação Física do ensino regular, desta forma foi utilizada a modalidade 

basquetebol para promover a práxis por parte dos estudantes (sem deficiência) 

sobre a realização das atividades, como veem a experiência na ótica de um 

deficiente físico e também como são realizadas as atividades de forma coletiva 

independente da diferença que se tem dentro da classe. As atividades sugeridas 

com a modalidade basquetebol buscou promover a participação de todos os 

estudantes e as estratégias criadas com a utilização do basquetebol adaptado 

proporcionaram formas dinâmicas para a conclusão dos objetivos das aulas. De 

forma geral, as estratégias criadas demonstram a possibilidade da realização das 
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aulas, basta o docente se preparar para atingir os objetivos propostos e conseguir 

promover um ensino adequado e de qualidade para vida social de seus estudantes. 
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